Apelagido Civel n° 110/94
(Terceira Camara Civel)

Apelante: Companhia de Sitios Ltda.
Apelado: Estado do Rio de Janeiro
Relator: O Senhor Desembargador Sérgio Cavalieri Filho

Desapropriacéo. Desisténcia. Faculdade do expropriante.
Sendo a desapropriagdo ato administrativo que decorre dos jus
imperi do Estado, pode o ente expropriante defa desistir em
qualquerfase do processo, desde que o exifa o inleresse piblico.
Fventuais prejuizos sofridos pelo expropriado s6 podem ser
pleiteados através de agdo propria. Na agéio expropriatoria
extinta pela desisténcia s6 séo devidos as custas processuals e
honorédrios advocaticios modicamente arbifrados. Recurso
desprovido.

VISTOS, relatados ¢ discutidos estes autos de APELAGAO CIVEL
N° 110/94, em que é apelante Companhia de Sitios Ltda. e apelado Estado
do Rio de Janeiro.

ACORDAM os Desembargadores que integram a 3* Camara Civel do
Tribunal de Justica do Estado do Rio de Janeiro, per unanimidade, em negar
provimento ao recurso pelas razdes que seguem.

Insurge-se a apelante contra sentenga de fl. 81 que julgou extinto o
processo, sem exame do mérito, por ter o Estado desistido da desapro-
priagdo. Alega que a extingdo s6 deveria ocorrer apos o deposito das custas
e honorarios de advogado, a fim de evitar que o pagamento dos mesmaos
fique submetido aos humores do apelado. Pede também gue os honorarics
sejam fixados sobre o valor da causa ou que o seu percentual seja glevado
para 20%.

Razdes do apelado a fls. 89/93, seguindo-se promogéo da nobre
Curadoria da Fazenda (fls. 95/98) e parecer da douta Procuradoria Geral
da Justica (fls. 104}, ambas opinando no sentido do desprovimento do
recurso.

E o relatério.

A desapropriacdo é ato administrativo que decorre do jus imperi do
Estado, razao pela qual hoje & pacificamente reconhecido, pela doutrina e
a jurisprudéncia, a faculdade do ente expropriante de dela desistir a
qualquer tempo, desde gue o exija o interesse publico. Néo pode o expro-
priado opor-se & desisténcia alegando eventual preju(zo decorrente da
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desapropriagdo. Tera que se valer da agéo prépria onde devera comprovar
o dano sofrido.

Na espécie, o decreto expropriatério foi revogado quando esta agéo
ainda se encontrava na fase postulatéria (fls. 69/71), antes da pericia, da
imiss&o proviséria na posse e até mesmo da citagdo. Logo néo pode o
expropriente oferecer qualquer resisténcia & extingdo do processo. O
depésito dos honorarios advocaticios ndo é condigdo para essa extingéo.
O que o expropriado busca, em dltima instancia, é uma execugéo privile-
giada desses honorarios, ao arrepio do artigo 100 da Constitui¢éo Federal
e artigo 730 do CPC,

Nzo merece acolhida, igualmente, o pedido de elevagdo da verba
honoraria, fixada em harmonia com os parametros legais e o estagio em
gue se encohtrava a causa.

Recurso desprovido.

Ric de Janeire, 04 de agosto de 1904

Desembargador Rodriguez Lema
Presidente e Revisor

Desembargador Sérgio Cavalieri Filho
Relator

R. Dir. Proc. Geral, Rio de Janeiro, (49), 1896 305




